Oficio n° /201

Data.

A Sua Exceléncia o Senhor

Dignissimo Secretario de A¢do Social do Municipio de

Senhor Secretario,

Tendo em vista a publicacdo da Lei n°® 13.431, de 04 de abril de 2017, que
normatiza e organiza o sistema de garantia de direitos da crianca e adolescente vitima
ou testemunha de violéncia, criando mecanismos para prevenir e coibir a violéncia,
estabelecendo medidas de assisténcia e protecéo a crianca e adolescente em situacao
de violéncia, que entrara em vigor no ano de 2018, faz-se necessaria a observancia de

estruturacédo, no ambito da assisténcia social, para o acolhimento a tal publico.

E cedico que compete a Assisténcia Social a indispenséavel realizacdo de
atendimento protetivo, nos limites da sua competéncia funcional, encaminhando a
vitima para o servi¢co especializado do territério ou, quando da sua inexisténcia, para o
profissional de referéncia da Protecdo Social Especial no local, para que seja realizada
a escuta especializada. Nesse sentido, o atendimento de criancas e adolescentes em
situacao de violéncia, no contexto da rede socioassistencial, € de responsabilidade do
Centro de Referéncia Especializada de Assisténcia Social (CREAS), por meio do
Servico de Protecdo e Atendimento Especializado a Familia e Individuos (PAEFI).
Saliente-se, contudo, que, na auséncia do CREAS, o PAEFI deve estar em harmonia

com a equipe de referéncia local.

O aludido acompanhamento especializado deve compreender, ainda, a
realizacdo de atendimentos continuados, segundo as demandas e especificidades de



cada situagao.

Em vista disso, solicito sejam implementadas as devidas adequacdes as
disposi¢des da Lei n® 13.431/2017, bem assim a indispensavel destinacdo de espaco
de escuta qualificada e reflexao, além de suporte social, emocional e juridico-social as
familias e aos individuos acompanhados, visando ao fortalecimento da funcao protetiva
da familia, enfrentamento da situacdo de violacao/violéncia e construcdo de novas
possibilidades de interacéo familiares e com o contexto social.

Cordialmente.

Promotor de Justica



